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Ata da Vigésima Nona Sessão Ordinária do Primeiro Período da Segunda Ses$£ão/begi
da Vigésima Legislatura, realizada no dia vinte e seis de maio do ano de dois mil?8S

no Plenário Benedito Magalhães da Câmara Municipal de Santarém. À hora regimental” o vereador
JANDER ILSON PEREIRA (FEDERAÇÃO UNIÃO PROGRESSSITA), presidente do Poder
Legislativo, deu boas-vindas a todos, e iniciou a sessão com o GRANDE EXPEDIENTE.
TEMPO DAS LIDERANÇAS: O vereador BIGA KALAHARE (PT) relatou visita às
comunidades Castela, Miritituba e Jacarezinho, na região da Curuá-Una, onde ouviu demandas
relacionadas à infraestrutura, mobilidade e energia elétrica. Informou que moradores cobraram
esclarecimentos sobre a execução parcial de obra de asfaltamento prevista de sete quilômetros,
além da construção incompleta de pontes no ramal da região. O parlamentar destacou ainda a
necessidade de ampliação e manutenção dos ramais para melhorar o acesso entre as comunidades,
bem como reforço na rede elétrica e no transporte público diante do crescimento populacional da
área. Também anunciou que irá solicitar, junto às comissões de Meio Ambiente e Saúde da
Câmara, uma visita ao lixão localizado na região, em razão das reclamações sobre impactos
causados pelo chorume às comunidades próximas. O vereador ANDREO RASERA (PL)
parabenizou o vereador Biga Kalahare pela visita às comunidades da região da Curuá-Una e
afirmou que também vem cobrando melhorias para os ramais, transporte público, energia elétrica
e demais demandas das localidades de Miritituba, Castela e Jacarezinho. Destacou as más
condições do ramal e criticou a precariedade dos ônibus que atendem a região, ressaltando os
prejuízos enfrentados por moradores e estudantes. O parlamentar também questionou a execução
parcial das obras de asfaltamento previstas para a área e reforçou a importância estratégica do
ramal para ligação entre comunidades da região. Sobre o lixão de Perema, alertou para os impactos
ambientais causados pelo chorume, informando que já protocolou pedido de informações junto à
Secretaria de Urbanismo e colocou a Comissão de Direitos Humanos à disposição para
acompanhar a situação. Por fim, destacou os problemas na rede elétrica das comunidades,
afirmando que a estrutura atual não suporta mais o crescimento populacional da região,
comprometendo inclusive o funcionamento das escolas locais. O vereador MALAQUIAS
MOTTIN (PL) informou que apresentou pedido de informações à Secretaria Municipal de

Finanças (SEFIN) para esclarecer os prazos e a demora nos processos de transferência imobiliária
entre o poder público e os cidadãos. O parlamentar questionou o tempooficial para realização de
vistorias e atualização cadastral, além das razões administrativas e operacionais que estariam
causando lentidão nos processos. Também cobrou informações sobre medidas adotadas pela
Prefeitura para melhorar a eficiência e agilizar os procedimentos relacionados à regularização e
transferência de imóveis, destacando que a demora tem gerado dificuldades para proprietários e

profissionais do setor imobiliário. O vereador ANDREO RASERA (PL) informou que protocolou
pedido de informações junto à Procuradoria Jurídica do Município sobre o Incentivo Financeiro
Adicional (IFA) destinado aos agentes comunitários de saúde (ACS) e agentes de combate às

endemias (ACE). Relatou que, após reunião com o prefeito, sindicatos e assessorias parlamentares,
ficou definido que a Procuradoria encaminharia consulta ao Tribunal de Contas do Município
sobre a possibilidade de repasse do benefício às categorias. O parlamentar afirmou que, passados

quase três meses, ainda não houve retorno oficial sobre o andamento da solicitação, motivo pelo
qual cobra esclarecimentos sobre a data do envio da consulta e eventual resposta do Tribunal.
Ressaltou que os vereadores têm sido constantemente cobrados pelas categorias e destacou a

importância do trabalho realizado pelos agentes de saúde no atendimento à população. Por fim,
defendeu que, havendo parecer favorável do Tribunal de Contas, o Executivo encaminhe projeto
de lei à Câmara para regulamentar o pagamento do benefício no município de Santarém. O

vereador ALAÉRCIO CARDOSO (PSD) voltou a repercutir os problemas relacionados aos
serviços de água e esgoto em Santarém após o início da atuação da concessionária Aegea no
município. Informou queesteve em reunião com diretores da ARCON, em Belém, para tratar sobre
possíveis aumentosnas tarifas e solicitar esclarecimentos sobre o contrato firmado pelo Governo
do Estado. Segundo o parlamentar, a agência reguladora informou que não autorizou reajustes
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tarifários, mas ainda não encaminhou a documentação solicitada oficialmente. O vereador também
afirmou que convidou representantes da ARCON para participarem de reunião em Santarém com
a Câmara Municipal e a população, a fim de esclarecer questionamentos sobre o contrato e os
serviços prestados. Destacou ainda que protocolou pedido de informações à Aegea com 18

questionamentos relacionados ao contrato de concessão, mas até o momento não recebeu resposta.
Ressaltou que Santarém possui um dos piores índices de tratamento de água e esgoto do país,
defendendo que a concessionária realize investimentos rápidos e eficazes no município. Por fim,
afirmou que continuará cobrando transparência, capacidade técnica e compromisso da empresa
com a melhoria dos serviços prestados à população santarena. O vereador RONAN LIBERAL
JUNIOR (MDB) parabenizou o Sistema Tapajós de Comunicação pelos 47 anos de atuação em
Santarém, destacando a credibilidade e a contribuição da emissora na divulgação de informações
à população. O parlamentar também informou que apresentou indicação ao Executivo Municipal
para elaboração de um Plano Diretor de Drenagem das Águas Pluviais e de um Plano Municipal
de Saneamento, defendendo a importância do planejamento para prevenção de enchentes e
melhoria da infraestrutura urbana do município. Além disso, destacou reunião realizada com
representantes dos vendedores ambulantes da Praça da Matriz, afirmando que iniciou tratativas
junto à Prefeitura para buscar um espaço adequado para acomodar os trabalhadores que atuam há
décadas na área central da cidade. Ressaltou a importância de garantir condições dignas aos
comerciantes, reconhecendo sua contribuição para a economia local. O vereador ERASMO
MAIA (Federação União Progressista) iniciou parabenizando o Sistema Tapajós de
Comunicação pelos 47 anos de atuação em Santarém, destacando a importância da emissora na
informação, no entretenimento e nas ações sociais voltadas à população, especialmente na área da
saúde e cidadania. Ressaltou a trajetória histórica da TV e Rádio Tapajós como referência na
comunicação regional. Na sequência, voltou a defender o projeto de lei de sua autoria relacionado
à implantação de escolas indígenas e quilombolas no município. Explicou que a proposta busca
garantir planejamento, estudos técnicos, diálogo com as comunidades, participação dos órgãos
competentes e segurança jurídica antes da criação dessas unidades escolares. Segundo o

parlamentar, há situações em Santarém em que comunidades divididas pelo autodeclarado
reconhecimento indígena geram conflitos na gestão educacional e na aplicação dos recursos
públicos. O vereador afirmou ainda que, em alguns casos, escolas indígenas são criadas sem a
consolidação territorial reconhecida pelos órgãos competentes, ocasionando dificuldades
administrativas e mudanças no quadro de servidores da educação. Defendeu que a participação da
FUNAI e das entidades representativas quilombolas é fundamental para assegurar organização,
transparência e melhor planejamento das políticas educacionais voltadas a essas populações.
TEMPO DAS BANCADAS: O vereador MALAQUIAS MOTTIN (PL) recordou
pronunciamento realizado anteriormente sobre a destinação inadequada dos resíduos sólidos em
Santarém e informou que seu gabinete está elaborando um projeto de lei para disciplinar e

organizar o manejo dos resíduos no município. O parlamentar afirmou que a proposta busca não

apenas benefícios ambientais, mas também ganhos financeiros, inspirando-se em modelos
adotados em países desenvolvidos, onde resíduos são transformados em energia e materiais
recicláveis, reduzindo a necessidade de aterros sanitários. Defendeu ainda a responsabilidade
compartilhada das empresas na destinação dos resíduos gerados por seus produtos, citando como
exemplo o consumo de bebidas em garrafas descartadas no município. Por fim, solicitou apoio dos
demais vereadores, especialmente dos parlamentares ligadosàs pautas ambientais, para construção
e aprovação da futura legislação voltada à destinação correta dos rejeitos sólidos em Santarém. O

vereador ANDREO RASERA (PL) parabenizou o Sistema Tapajós de Comunicação por mais
um aniversário, destacando o trabalho responsável desempenhado pela TV, rádio e portal Gl na
produção de informação séria e relevante para Santarém e região oeste do Pará. Em seguida,
abordou a situação do abastecimento de água no município após a concessão dos serviços à

empresa Águas do Pará. O parlamentar criticou a antiga atuação da Cosanpa, afirmando que a
estatal não conseguiu, ao longo de décadas, garantir eficiência na distribuição de água à população

2



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉMeCAMARA DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

paraense, apesar dos investimentos realizados pelos sucessivos governos. O vereador ressaltou que
o processo de concessão ocorreu dentro da legalidade e ponderou que a nova empresa está há
apenas três meses na operação do sistema, tendo recebido uma estrutura precária, sem mapeamento
adequado da rede hidráulica e sem uma transição organizada por parte da Cosanpa. Segundoele,
a empresa ainda enfrenta dificuldades para identificar a infraestrutura existente no município. Ele
defendeu cautela nos julgamentos sobre a atuação da concessionária, afirmando que a Câmara
deve fiscalizar e cobrar o cumprimento do contrato junto ao Governo do Estado, responsável pela
concessão. Declarou ser favorável aos interesses da população, mas considerou precipitado
classificar a empresa como irresponsável neste momento, defendendo que eventuais medidas mais
duras, como judicialização ou rompimento contratual, só devem ocorrer caso a concessionária não
cumpra suas obrigações futuramente. Por fim, relembrou que o ex-prefeito Nélio Aguiar já havia
tentado judicialmente obter a caducidade do contrato da Cosanpa, devido à ineficiência histórica
do serviço em Santarém, reforçando que os problemas no abastecimento são antigos e estruturais.
Aparte, o vereador RONAN LIBERAL JR. (MDB) parabenizou o vereador Andreo Rasera pela
condução do debate sobre o abastecimento de água em Santarém. Destacou que, ao longo dos anos,
diversos parlamentares cobraram o fim do contrato da Cosanpa devido à precariedade dos serviços
prestados no Pará, ressaltando que a estatal permaneceu sucateada por décadas, sem condições
adequadas de trabalho e sem garantir abastecimento eficiente à população. O parlamentar defendeu
coerência na análise da atuação da empresa Águas do Pará, afirmando que a concessionária possui
experiência nacional no setor de saneamento, atuando em centenas de municípios e em diversos
estados brasileiros. Ressaltou, porém, que a Câmara deve discutir e fiscalizar questões
relacionadas às tarifas e possíveis cobranças abusivas, além de exigir melhorias constantes na
prestação do serviço. Também observou que Santarém ainda enfrenta deficiência estrutural pela
ausência de um plano diretor de saneamento e drenagem, avaliando que qualquer empresa
enfrentaria dificuldades semelhantes no município. Defendeu que o debate seja conduzido com
responsabilidade, priorizando a cobrançapor eficiência e qualidade no abastecimento de água para
a população. Na sequência, o vereador reforçou que o aumento excessivo nas contas de água deve
ser tratado como relação de consumo, com acompanhamento dos órgãos de defesa do consumidor.
Também comparou a situação à privatização do setor elétrico no Pará, lembrando que, mesmo
após mudanças na concessão de energia, ainda persistem reclamações sobre a qualidade do serviço
prestado no estado. A vereadora ELITA BELTRÃO (REPUBLICANOS) destacou inicialmente

que a responsabilidade pela fiscalização da empresa Águas do Pará deve ser atribuída ao Governo
do Estado, ente concedente do serviço. Informou que as quatro vereadoras da Casajá solicitaram
à vice-governadora Hana Ghassan a criação de uma comissão estadual para acompanhar a
execução das atividades da concessionária no bloco C, reforçando a necessidade de maior
fiscalização e acompanhamento do contrato. Na sequência, a parlamentar relatou visita realizada
à Unidade Básica de Saúde do Maracanã durante atividade em comemoração ao Dia dos Técnicos
de Enfermagem, oportunidade em que constatou precariedades no serviço odontológico das
unidades básicas de saúde do município. Segundo ela, há problemas estruturais e equipamentos
antigos ou sem manutenção adequada, o que obriga pacientes a se deslocarem entre diferentes
unidades para concluir procedimentos odontológicos simples. A vereadora afirmou ainda que a
demora na manutenção dos equipamentos ocorre devido à insuficiência de profissionais
responsáveis pelo serviço, informando que atualmente apenas um técnico atende mais de 70
unidades básicas de saúde em Santarém. Diante disso, apresentou indicação solicitando a
contratação de técnico de manutenção e assistente administrativo para a UBS do Maracanã,além
da criação de um plano de modernização e estruturação das unidades básicas de saúde do
município. Também anunciou a apresentação de um projeto de lei para implantação de um sistema
integrado de controle e compartilhamento de informações sobre medicamentos entre as unidades
básicas de saúde, permitindo que usuários possam identificar, em tempo real, onde determinado
medicamento está disponível na rede municipal. Por fim, parabenizou os profissionais das
unidades básicas de saúde pelo empenho no atendimento à população, apesar das dificuldades
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enfrentadas diariamente na rede pública municipal. A vereadora BÁRBARA MATOS
(FEDERAÇÃO UNIAO PROGRESSISTA) destacou agenda realizada no Planalto Santareno
juntamente com representantes da Secretaria Municipal de Saúde e da atenção básica, visitando
unidades básicas de saúde nas comunidades Santarém Miri, Nova Esperança, Guaraná, Boa
Esperança e Jacamim. Informou que asvisitas tiveram como objetivo acompanhar as necessidades
estruturais das UBSs e alinhar futuras reformas que serão executadas pela gestão municipal. A
parlamentar ressaltou a ampliação da UBS do Jacamim, viabilizada por emenda parlamentar do
deputado João Pingarilho, além de recursos destinados para melhorias em outras unidades de
saúde, como Maracanã, Guaraná, Mararu e Lago Grande do Curuai. Agradeceu o apoio do
deputado pelos investimentos direcionados à saúde do município. Em seguida, abordou a
campanha Maio Amarelo, defendendo maior conscientização e investimentos em segurança no
trânsito. Citou a situação da PA-370 Santarém-Curuá-Una, onde participou de audiência pública
solicitando melhorias na sinalização e recuperação do acostamento. Informou que, após
articulações junto ao Detran e Cetran, a rodovia começou a receber serviços de recuperação e
sinalização. A vereadora também anunciou solicitação de estudo para implantação de sinalização
na rua Dom Frederico, no bairro Livramento, devido ao elevado número de acidentes registrados
na área. Destacou que a melhoria da organização do trânsito contribui diretamente para reduzir
acidentes e a sobrecarga nos atendimentos ortopédicos do Hospital Municipal. Por fim,
parabenizou os 47 anos da TV Tapajós e os 46 anos da Rádio 94 FM, reconhecendo o trabalho
realizado pela comunicação do grupo em Santarém e região, além de elogiar a atuação das diretoras
Vânia Maia e Vera Pereira pela seriedade e compromisso na prestação de informações à população.
Concluído o Grande Expediente, passou-se para a Primeira Parte da Ordem do Dia com a
votação da ata do dia 19 de maio de 2026, (documento enviado anteriormente aos e-mails dos
senhores vereadores) que foi aprovada por unanimidade. Em continuidade, houve a leitura dos
EXPEDIENTES RECEBIDOS: MEMO 045/2026 — GAB. Ver. Mano Dadai (PRD) — Assunto:
Justificativa de ausência em sessão ordinária do vereador Yanglyer Santos Mattos, na sessão
ordinária do dia 26/05/2026, em virtude de compromissos de agenda externa com o executivo
municipal em demandas da grande área do Santarenzinho, ausência está de compromissos
inadiáveis de natureza institucional. MEMO. 017/2026 - Escola do Legislativo da Câmara
Municipal de Santarém — Assunto: Solicitar a sessão do plenário Benedito Magalhães no dia 2 de

julho de 2026, quinta-feira, no horário das 9 às 12 horas, paraa realização de cerimônia de entrega
de certificados para 110 alunos docurso básico e avançado delínguas brasileiras e sinais - Libras,
promovido por esta escola. OFICIO-CONVITE Nº 049/2026 - Governo do estado do Pará -

Secretaria de Estado de Segurança Pública - Departamento de Trânsito do Estado do Pará —

Assunto: Convite para participação da carreata de encerramento do Maio Amarelo 2026. A seguir,
foram encaminhados às comissões pertinentes: PROJETO DE LEI 1878/2026, de autoria do
vereador Alberto Portela (Federação União Progressista), que institui o Plano Municipal de
Letramento Digital e ética algoritmo na rede pública de ensino de Santarém e dá outras
providências. PROJETO DE LEI 1877/2026, de autoria da vereadora Elita Beltrão (Republicanos),
que institui diretrizes para implementação de sistema integrado de controle e compartilhamento de
informações sobre medicamentos no âmbito da rede municipal de saúde de Santarém e dá outras
providências. PROJETO DE LEI 1876/2026, de autoria do vereador do vereador Erasmo Maia
(Federação União Progressista), que estabelece diretrizes e critérios técnicos mínimos para
procedimentos administrativos relacionados à alteração da organização pedagógica de unidades
escolares municipais destinadas ao atendimento de comunidade indígena e quilombolas do
município de Santarém. PROJETO DE LEI 1875/2026, de autoria da vereadora Enfermeira Alba
Leal (MDB), que dispõe sobre a criação do bairro Bela Vista na zona urbana do município de
Santarém e dá outras providências. PROJETO DE LEI 1878/2026, de autoria da vereadora
enfermeira Alba Leal (MDB), que dispõe sobre a denominação oficial das ruase avenida do bairro
Bela Vista, localizado no município de Santarém, no estado do Pará, e dá outras providências.
PROJETO DE LEI 1783/2026, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o poder executivo a
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realizar cessão de uso de fração de bem imóvel público municipal para a instalação e
funcionamento de posto de atendimento do Banco do Estado do Pará - Banpará, na vila de Curuai.
TRABALHOS ACATADOS: Pedido de Informação nº 75/2026, de autoria do vereador Biga
Kalahare (PT); Pedido de informação nº 76/2026, de autoria do Malaquias Mottin (PL); Pedido de
informação nº 77/2026, de autoria do vereador Andreo Rasera (PL). Em seguida, transcorreu-se
para Segunda Parte da Ordem do Dia com discussão e votação das matérias em pauta.
TRABALHOS APROVADOS: Moção de Aplausos 77/2026, de autoria do vereador Joziel
Colares (PRD). Em seguida, foram aprovados a solicitação de inclusão e inversão em pauta do
REQUERIMENTO 944/2026, referente a uma sessão especial, de autoria do vereador Biga
Kalahare (PT), e REQUERIMENTO 943/2026, referente a uma audiência pública, de autoria da
vereadora Alba Leal (MDB), os quais, em sequência, foram aprovados. A seguir, a votação em
bloco, das matérias em pauta foi aprovada pelo soberano plenário. APROVADOS: Requerimentos
807 a 813, 841 a 845, 873, 874, 875, 913 a 917/2026,de autoria do vereador Erlon Rocha (MDB);
Indicações 578, 579, 593, 594, 595, 637 a 641, 661, 662, 663, 687, 688, 689, 690, 691, 694/2026,
de autoria vereador Erlon Rocha (MDB). Na ocasião, o vereador Elielton Lira (PDT), solicitou a
leitura do seu requerimento 848/2026, em virtude de se tratar de uma audiência pública, o que foi
acatado pela Mesa Diretora, em seguida, a matéria foi aprovada. Em continuidade, foram
aprovados: Requerimento 837, 838, 839, 880, 881, 898, 899,918, 929/2026, de autoria do vereador
Ronan Liberal Júnior (MDB); Indicações 592, 632, 633, 634, 647, 654, 685/2026, autoria vereador
Ronan Liberal Júnior (MDB); Indicação 596/2026, de autoria da vereadora Elita Beltrão
(Republicanos); Indicações 599, 643, 644, 645/2026, de autoria do vereador Elielton Lira (PDT);
Requerimentos 848, 849, 850, 882, 939, 940, 941/2026, autoria vereador Elielton Lira (PDT);
Requerimentos 870, 871, 872/2026, de autoria do vereador Jander Ilson Pereira (Federação União
Progressista); Requerimentos 894 a 897, 922 a 926/2026,de autoria da vereadora enfermeira Alba
Leal (MDB); Indicação 655, 656/2026, de autoria do vereador Sérgio Pereira (Federação União
Progressista); Requerimentos 910/2026, de autoria do vereador Sérgio Pereira (Federação União
Progressista); Requerimentos 911, 912/2026, de autoria da vereadora Bárbara Matos (Federação
União Progressista); Indicações 657, 656, 659, 681/2026, de autoria vereadora Bárbara Matos
(Federação União Progressista); Indicação 660/2026, de autoria vereador Erasmo Maia (Federação
União Progressista); Requerimentos 920, 921, 932/2026, autoria vereador Jander Ilson Pereira
(Federação União Progressista); Indicações 665 a 676/2026, de autoria do vereador Alaércio
Cardoso (PSD); Requerimentos 927, 928/2026, de autoria do vereador Alberto Portela (Federação
Progressista); Indicações 682, 683, 684/2026, de autoria do vereador Biga Kalahare (PT);
Requerimentos 930, 931/2026, de autoria da vereadora Elita Beltrão (Republicanos):
Requerimentos 934, 935, 936/2026, de autoria do vereador Urias Pingarilho (MDB); requerimento
942/2026, de autoria do vereador Alexandre Maduro (MDB); Indicação 693/2026, autoria
vereador Andreo Rasera (PL). Concluída a votação das matérias em pauta, o vereador Alexandre
Maduro (MDB) solicitou a inclusão em pauta, em caráter de urgência, do PROJETO DE LEI
1783/2026, de autoria do Poder Executivo, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

REALIZAR CESSÃO DE USO DE FRAÇÃO DE BEM IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL
PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE POSTO DE ATENDIMENTO DO
BANCO DO ESTADO DO PARÁ - BANPARÁ, NA VILA DE CURUAI. A solicitação foi
aprovada, em sequência, transcorreu a leitura da matéria. Após a leitura, o parecer do projeto foi
aprovado, seguindo sua aprovação em 1º discussão. Posteriormente, ao dar início a votação artigo
por artigo, durante a votação do Artigo 1º, o vereador ALEXANDRE MADURO registrou a
observação apresentada pela vereadora ELITA BELTRÃO quanto à necessidade de adequação da
redação do artigo primeiro do projeto, destacando que a matéria passaria a contar com nova
redação complementar. Solicitou à vereadora Alba Leal que realizasse novamente a leitura do
artigo, incluindo o acréscimo sugerido, especialmente no trecho referente às competências
patrimoniais da União e à regularidade dominial da área. Apósa leitura, o presidente colocou em
votação a nova redação do Artigo 1º, o que foi aprovado. Em continuidade, entrou em discussão o
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Artigo 2º, o qual também se apresentou uma Emenda Aditiva ao artigo, de autoria do vereador
Erasmo Maia, que em sequência foi lido e aprovado. Em sequências, conclui-se a votação com a
aprovação do artigo 3º, ficando assim aprovado em 1º e 2º discussão, por unanimidade,
registrando-se emendasnosartigos 1º e 2º, de autoria, respectivamente, da vereadora Elita Beltrão
e vereador Erasmo Maia. Ao final da votação, o vereador ALEXANDRE MADUROfez uso da
palavra para as considerações finais, agradecendo, em nome do prefeito José Maria Tapajós, a
compreensão e o apoio dos parlamentares à aprovação da matéria. Reconheceu a urgência da
tramitação do projeto e destacou que a dispensa de interstícios foi possível em razão da decisão
soberana do plenário. Também agradeceu à vereadora Elita Beltrão pela sugestão de alteração na
redação do artigo primeiro, ressaltando que a inclusão garantiu maior segurança jurídica ao projeto,
especialmente quanto à necessidade de anuência de órgãos competentes, como o INCRA,
considerando que a região do Lago Grande pertence a área vinculada à União. O parlamentar
afirmou que a nova redação fortalecia juridicamente a lei aprovada pelo plenário, assegurando
maior respaldo ao processo de cessão do imóvel. Também pediu a palavra o vereador Urias
Pingarilho, que reforçou convite aos vereadores e à população para audiência pública marcada

para a quinta-feira, às 9 horas, destinada à discussão sobre a criação do Conselho Municipal de
Esporte de Santarém. Encerrado o horário regimental, o presidente JANDER ILSON PEREIRA
(FEDERAÇÃO UNIÃO PROGRESSISTA), agradeceu a presença de todose deu por encerrado
os trabalhos, convidado a todos para a próxima sessão. VEREADORES PRESENTES:
ALAÉRCIO MAGALHÃES CARDOSO (PSD); IVANIRA DE SOUSA FIGUEIRA (PSD);
RENILSON VINTE - RENILSON MARINHO ALVES (PSD); ENF. JOZIEL - JOZIEL
MARQUES COLARES (PRD); JOSÉ ERASMO MAIA COSTA (FEDERAÇÃO UNIÃO
PROGRESSISTA); MALAQUIAS - MALAQUIAS JOSÉ MOTTIN (PL); BÁRBARA
LUZIA DE OLIVEIRA MATOS (FEDERAÇÃO UNIÃO PROGRESSISTA); ANDREO
MARCEO DOS SANTOS RASERA (PL); ENF. ALBA LEAL - MARIA ALBANICE LEAL
DIAS (MDB); ELITA BELTRÃO DE FREITAS (REPUBLICANOS); ALEXANDRE
ALMEIDA MADURO (MDB); GERLANDE CORRÉA CASTRO(F EDERAÇÃO UNIÃO
PROGRESSISTA); ALBERTO PORTELA DE SOUSA (FEDERAÇÃO UNIÃO

PROGRESSISTA); ELIELTON RÊGO LIRA (PDT); JANDER ILSON RÊGO PEREIRA
(FEDERAÇÃO UNIÃO PROGRESSISTA); DAVID PAIVA - DAVID VIANA DE ABREU
(REPUBLICANOS); SÉRGIO DOS SANTOS PEREIRA (FEDERAÇÃO UNIÃO
PROGRESSISTA); ENF. MURILO TOLENTINO - MURILO JOSE TOLENTINO DE
MATOS (PRD); ERLON PEREIRA ROCHA (MDB); BIGA KALAHARE - MÁRCIO
ÁDAMOS LIMA SILVA (PT); URIAS PAULO PINGARILHO CASTRO (MDB).
AUSENTES COM JUSTIFICATIVA: MANO DADAI - YANGLYER GLAY SANTOS
MATTOS (PSB). LICENCIADO: JOSÉ MARIA JÚNIOR PEREIRA TAPAJÓS (MDB.E,
para constar, mandou lavrara ata, que depois de lida, discutida e aprovada será assinada por quem
de direito.

CÂMARA SANTARÉM

Algé akdoso
2º MIGE PRESIDENTE
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